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Geraizeiros cobram demarcação de terras 
em Grão Mogol e denunciam agressões

Representantes de comuni-
dades tradicionais do Vale 
das Cancelas, em Grão Mogol 
(Norte de Minas), reivindi-
caram ontem, em audiência 
pública na Assembleia Legis-
lativa, agilidade na regulariza-
ção fundiária das terras onde 
vivem. A reunião foi realiza-
da pela Comissão de Direitos 
Humanos, a requerimento de 
seu presidente, o deputado 
Cristiano Silveira (PT), que visi-
tou o local no início de junho. 

Os moradores dessas co-
munidades são conhecidos 
como “geraizeiros”, nome de-
rivado do termo “gerais”, que 
designa os campos do cerra-
do brasileiro. Segundo um 
dos convidados da reunião, 
Adair Pereira de Almeida, 
que vive no Vale das Cance-
las, a luta dos geraizeiros pela 
demarcação das terras vem 
desde a década de 1920 e é 
entremeada por agressões e 
ameaças de morte por parte 
de mineradoras e proprietá-
rios de terras. Eles também 
enfrentam problemas relati-
vos à instalação de barragens 
e ao plantio do eucalipto. Se-
gundo Adair, falta reconheci-
mento dos povos tradicionais 
pelas autoridades.

A maioria das populações 
tradicionais brasileiras, entre 
as quais se incluem os gerai-

zeiros, foram reconhecidas 
apenas em 2007, já durante 
o governo do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, por meio 
do Decreto Presidencial 6.040.

De acordo com o depu-
tado Cristiano Silveira (PT), vi-
vem no Vale das Cancelas cer-
ca de 70 comunidades, para as 
quais a principal demanda é 
a demarcação das terras, que 
poderia pôr fim às agressões 
sofridas por seus habitantes.

O deputado Rogério Cor-
reia (PT) disse que o Poder Le-

gislativo pode ajudar a resolver 
o problema por meio da inter-
mediação dos conflitos e de 
projetos de lei que evitem a en-
trada de mineradoras na região. 
Na opinião do deputado Doutor 
Jean Freire (PT), muitos empre-
endimentos que se instalam no 
Vale das Cancelas degradam o 
meio ambiente sem promover 
o desenvolvimento do Estado.

Os geraizeiros, ao con-
trário, protegem o meio am-
biente e geram emprego e 
renda, segundo o coordena-

dor nacional do Movimento 
dos Atingidos por Barragens 
(MAB), Joceli Andreoli. As-
sim como ele, defenderam 
a demarcação das terras a 
representante da comuni-
dade São Lourenço, Lourdes 
Francisco da Costa, e outra 
integrante do MAB, Carine 
Ramos. O membro da Co-
missão Pastoral da Terra, 
Alexandre Gonçalves, citou 
um estudo que mostra que 
a luta pelas terras existe há 
quase um século na região.

Comissão de Direitos Humanos ouviu representantes de comunidades tradicionais do Vale das Cancelas

Guilherme Bergamini

Estado diz que regularização é prioritária
O subsecretário de Estado 
de Acesso à Terra e Regula-
rização Fundiária, Geraldo 
Vítor de Abreu, disse que a 
regularização fundiária das 
comunidades do Vale das 
Cancelas é prioridade para o 
governo de Minas, mas en-
frenta obstáculos. Segundo 
ele, o Estado negocia com 
empresas arrendatárias de 

terras devolutas. Há dificul-
dades, no entanto, de se le-
vantarem informações sobre 
os contratos de cessão dessas 
áreas. Apesar desses proble-
mas, Geraldo Vítor  afirmou 
acreditar que é possível en-
contrar uma solução jurídica 
definitiva, de modo a repas-
sar essas terras para as co-
munidades tradicionais.

O assessor de Direitos 
Humanos da Polícia Militar, 
capitão Ricardo Foureaux, 
em resposta a uma denún-
cia de violência policial 
contra as comunidades, em 
Grão Mogol, afirmou que 
nenhuma ação de reinte-
gração de posse é cumprida 
sem amplo diálogo e sem 
ordem judicial. 

O procurador da Promotoria 
de Justiça de Conflitos Agrários, 
Afonso Henrique de Miranda Tei-
xeira, disse que há, na região, um 
mosaico de problemas, que envol-
vem questões ambientais, econô-
micas e sociais. Ele manifestou 
apoio aos geraizeiros, assim co-
mo o promotor André Prado e 
o juiz da Corregedoria-Geral de 
Justiça, Sérgio Fernandes.
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Governo busca saída para garantir
benefício a pessoas com deficiência

O subsecretário da Receita 
Estadual, João Alberto Vizzot-
to, comprometeu-se a buscar 
soluções para  problemas que 
têm ocorrido na concessão 
de isenção do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias 
e Serviços (ICMS) quando 
da aquisição de veículos por 
pessoas com deficiência. A 
afirmação foi feita em visita 
à Secretaria de Estado de Fa-
zenda, realizada ontem pela 
Comissão de Defesa dos Di-
reitos da Pessoa com Defi-
ciência e requerida por seu 
presidente, deputado Duarte 
Bechir (PSD).

A visita foi um desdobra-
mento de audiência que a 
comissão promoveu na terça-
-feira (11). Na ocasião, con-
vidados relataram distorções 
criadas pelo Decreto Estadual 
47.180, de 2017, que regula-
mentou o Convênio Federal 
38, de 2012, o qual trata do 
assunto. Entre outros proble-

mas, o decreto teria ampliado 
a burocracia na concessão da 
isenção. Outra reclamação diz 
respeito à limitação de com-
pra de carros com valor de até 
R$ 70 mil, o que seria insufi-
ciente, diante da necessidade 
de se adaptar o veículo para 
pessoas com deficiência.

De acordo com o subsecre-
tário, o decreto segue previsões 
do âmbito federal. Ele relatou 
que ainda nesta semana haverá 
reunião do Conselho Nacional 
de Política Fazendária e que o 
governo de Minas vai apresentar 
proposta relativa ao assunto. 
Vizzotto disse também que a 
ideia de isenção de ICMS às 
pessoas com deficiência foi des-
virtuada, com a ocorrência de 
fraudes na aquisição de veículos 
e na obtenção de laudos médicos. 

Durante a visita, pessoas 
com deficiência, parentes 
delas e despachantes relata-
ram problemas. Nílson Ribei-
ro, pai de uma jovem de 27 

anos, que, após sofrer uma 
trombose cerebral, perdeu 
os movimentos do corpo e a 
fala, disse que tenta comprar 
um carro para transportar a 
filha desde fevereiro, mas 
esbarra na burocracia.

O deputado Duarte Be-
chir manifestou apoio a uma 

solução que beneficie as pes-
soas com deficiência. O mes-
mo foi feito pelos deputados 
Nozinho (PDT) e Rogério Cor-
reia (PT). O ex-deputado fe-
deral Walter Tosta enfatizou 
que a reunião do Confaz é 
uma oportunidade de se bus-
car uma saída.

Comissão debate iniciativa da ONU

A Comissão Extraordinária 
das Mulheres aprovou ontem 
dois requerimentos, um para 
a realização de audiência pú-
blica e outro para uma visita. 
Ambos os pedidos são das 
deputadas Marília Campos 
(PT) e Geisa Teixeira (PT), res-

pectivamente presidente e 
vice da comissão.

A audiência será sobre a 
iniciativa global “Por um pla-
neta 50-50 em 2030: um pas-
so decisivo pela igualdade de 
gênero”, lançada pela ONU 
Mulheres, em apoio à Agen-

da 2030 de Desenvolvimento 
Sustentável, estabelecida em 
Assembleia Geral das Nações 
Unidas. O objetivo é elimi-
nar as desigualdades de gê-
nero por meio de uma série 
de ações, como novas leis e 
o fortalecimento de direitos 
conquistados pelas mulheres.

A visita será às institui-
ções que acolhem, em Belo 
Horizonte, bebês filhos de 
mães usuárias de drogas ou 
em situação de vulnerabilida-
de social. A Comissão de Par-
ticipação Popular já realizou, 
neste ano, duas audiências 
públicas sobre o tema.

No centro da polêmica es-
tão duas recomendações do Mi-
nistério Público e uma portaria 
judicial, que determinam a noti-
ficação, no prazo de 48 horas, e 
o encaminhamento dos bebês, 
identificados ainda nas mater-
nidades, para acolhimento ins-
titucional ou entrega à família 
extensa (parentes próximos).

As medidas não exigem 
a constatação de situações 
de violência ou de abandono 
material pela mãe, o que está 
em desacordo com o Estatuto 
da Criança e do Adolescente.
Protesto – A reunião de ontem 
da Comissão Extraordinária das 
Mulheres foi marcada também 
pela condenação da reforma 
trabalhista, aprovada ontem, 
em Brasília. A deputada Marí-
lia Campos elogiou o protesto 
realizado por senadoras, que 
tentaram impedir a votação 
ocupando a mesa da Presidên-
cia do Senado.

A deputada Geisa Teixei-
ra criticou os votos a favor 
da reforma dos três senado-
res de Minas, Zezé Perrella 
(PMDB), Aécio Neves (PSDB) 
e Antonio Anastasia (PSDB). 
“Peço ao povo que não os 
reeleja. O trabalhador não 
pode dar seu voto a quem o 
traiu”, completou o deputa-
do Geraldo Pimenta (PCdoB).

Ricardo Barbosa

Deputados visitaram ontem a Secretaria de Fazenda 

Luiz Santana

Parlamentares protestaram contra reforma trabalhista
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Em audiência pública, presidência da
Ceasa nega rumores de privatização

O presidente das Centrais de 
Abastecimento de Minas Ge-
rais (CeasaMinas), Gustavo 
Fonseca, negou ontem que a 
empresa será privatizada. Ele 
foi um dos convidados de au-
diência sobre o assunto, reali-
zada pela Comissão de Agro-
pecuária e Agroindústria, a re-
querimento de seu presidente, 
deputado Antonio Carlos Aran-
tes (PSDB). Segundo o parla-
mentar, a reunião teve como 
objetivo esclarecer servidores, 
lojistas e produtores que atuam 
na Ceasa e  estão preocupados 
com a possibilidade de privati-
zação. Mesmo após a negativa 
do presidente, o servidor Davi 
Conceição salientou que qual-
quer busca na internet revela 
que o assunto vem sendo dis-

cutido em outros estados. “As 
ações nesse sentido nunca fo-
ram tão fortes”, frisou Antonio 
Carlos Arantes. 

O deputado Geraldo Pi-
menta (PCdoB) salientou a 
piora nas condições de traba-
lho que sempre acompanha 
as privatizações. “A Ceasa é 
sinônimo de segurança ali-
mentar, de distribuição justa 
de alimentos”, criticou.

O envolvimento do gover-
no federal no assunto se deve 
ao fato de que parte da Cea-
saMinas foi repassada à União 
em 1996, como pagamento de 
uma dívida de Minas Gerais. 
O Estado permaneceu com 
o controle de algumas áreas, 
entre as quais o Mercado Livre 
do Produtor (MLP), também 

conhecido como Pedra. Já em 
2000, a Ceasa foi incluída pela 
União no Programa Nacional 
de Desestatização (PND).

Gustavo Fonseca lem-
brou que o terreno do entre-
posto de Contagem não está 
regularizado e tem apenas 
um decreto de desapropria-
ção da década de 1960. Teria 
que haver também, segundo 
ele, um alinhamento entre os 
governos estadual e federal, 
que, neste momento, estão 
em lados opostos. Além disso, 
a União teria que integralizar 
as cotas da Ceasa. “Ou seja: 
seria preciso mover o mundo, 
o que não vai ocorrer nos pró-
ximos dez anos”, afirmou.
Convênio – Outro tema da 
audiência foi a possibilidade 

de terceirização ou conces-
são do MLP, no qual os agri-
cultores comercializam direta-
mente seus produtos. Essa área 
permanece com o Estado, 
mas tem a gestão da Ceasa, 
por meio de convênio que 
foi assinado em 2012 e vence 
em dezembro deste ano.

O secretário adjunto de 
Estado de Agricultura, Pecuá-
ria e Abastecimento, Amarildo 
Kalil, afirmou que houve uma 
demanda da Ceasa para que o 
Estado fizesse uma cessão real 
de uso do MLP, para que pu-
desse ser concedido, de algu-
ma forma, à iniciativa privada. 
A proposta, de acordo com o 
secretário, ainda está sendo 
analisada, mas já se antevê 
um impedimento jurídico, 
uma vez que o Estado desen-
volve sua política de abaste-
cimento, um dever constitu-
cional, por meio do MLP. 

Para o governo de Minas, 
interessa renovar o convênio, 
ainda que seja preciso discu-
tir ajustes e aprimorar o tex-
to. A proposta, em princípio, 
desagrada produtores, que 
se queixam da “pressão” da 
Ceasa, e também os dirigen-
tes da empresa, que apon-
tam cláusulas abusivas. 

No entanto, todas as par-
tes se dispuseram a buscar o 
entendimento, o que levou 
o deputado Antonio Carlos 
Arantes a propor a criação de 
um grupo de trabalho com 
representantes de todos os 
envolvidos para tentar essa 
convergência e estabelecer 
metas e cronogramas.

Proteção de represa será discutida
A Comissão de Meio Am-
biente e Desenvolvimento 
Sustentável aprovou ontem, 
entre outros itens, a reali-
zação de audiência pública 
para discutir a proteção da 
Bacia Hidrográfica de Var-
gem das Flores, no macro-
zoneamento elaborado pela 
Agência de Desenvolvimen-

to da Região Metropolitana 
de Belo Horizonte (Agência 
RMBH). A solicitação é de 
autoria da deputada Marília 
Campos (PT) e dos depu-
tados Glaycon Franco (PV), 
Geraldo Pimenta (PCdoB) e 
Ivair Nogueira (PMDB).

Segundo Marília Cam-
pos, a Prefeitura de Con-

tagem apresentou, em 
reunião do conselho me-
tropolitano, proposta de 
alteração no macrozonea-
mento da região da repre-
sa Vargem das Flores. Isso 
poderia comprometer o 
abastecimento de água da 
RMBH, já que permitiria, 
por exemplo, o loteamento 

em área rural da bacia hi-
drográfica, que atualmente 
não é ocupada.

O deputado Geraldo Pi-
menta disse que a represa 
tem um peso muito gran-
de no abastecimento da 
RMBH. Glaycon Franco pediu 
que a audiência seja marcada 
com rapidez.

Participantes da reunião manifestaram preocupação com possibilidade de que Ceasa seja privatizada

Willian Dias
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8h30
• Assembleia Solidária  – Dia C (Hall Administrativo) – campanha de arreca-

dação de agasalhos, fraldas geriátricas, livros e lixo eletrônico
9 horas

• Comissão de Participação Popular (Teatro) – debater, com a presença de 
convidados, os 27 anos do Estatuto da Criança e do Adolescente. Reque-
rimento: deputado Doutor Jean Freire

10 horas
• Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização (Auditório) – discutir 

e votar proposições da comissão

• Projeto Container de Letras (Espaço Democrático José Aparecido de Oli-
veira) – cessão de espaço

14 horas
• Reunião Ordinária (Plenário)

14h30
• Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social (Plenarinho 

I) – discutir e votar proposições que dispensam Plenário
• Comissão Extraordinária de Proteção dos Animais (Auditório) – discutir e 

votar proposições da comissão
20 horas

• Exibição do filme Aparentes (Teatro) – cessão de espaço

	 0h	 Palestra (continuação) – Discussão sobre a ética na política e 
na gestão pública, com Mariah Brochado

	 1h	 Panorama – Educação para jovens e adultos
	 1h30	 Assembleia Notícia 
	 2h	 Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência 

(9/5) – Aplicação da lei que estabelece a descentralização da 
Comissão de Exames do Detran para assegurar o acesso de 
pessoas com deficiência 

	 4h15	 Palestra – Inovação da Constituição Estadual de 1989, com 
Wilder Silva, José Alcione, Antônio Calhau e Bruno Amorim 

	 6h	 TV Escola – Mobilidade urbana – Teleaula 4: Transporte não 
motorizado

	 6h30	 Memória e Poder – Economista Paulo Haddad
	 7h30	 #Confirma
	 8h	 Mundo Político
	 8h30	 Panorama – Vício em smartphones 
	 9h	 Assembleia Notícia – Comissões (ao vivo)
	 12h	 Assembleia Debate (inédito) – Balanço do 1º semestre 

	 13h	 Mundo Político 
	13h30	 TV Escola – Mobilidade urbana – Teleaula 4: Transporte não 

motorizado
	13h45	 Assembleia Notícia (ao vivo)
	 14h	 Plenário (ao vivo) – Reunião Ordinária, com pronunciamentos, 

discussão e votação de proposições 
	 18h	 Memória e Poder – Economista Paulo Haddad
	 19h	 Assembleia Notícia (ao vivo)
	19h30	 Panorama – Vício em smartphones 
	 20h	 Comissão de Meio Ambiente (28/6) – PL que dispõe sobre 

o licenciamento ambiental e a fiscalização de barragens de 
rejeitos no Estado 

	21h40	 Compactos de Comissões 
	 22h	 Assembleia Notícia 
	22h30	 Mundo Político (inédito) – Entrevistas, comentários e notas 

sobre a movimentação política no País
	 23h	 Pensando em Minas – Por uma história plural do Brasil, com 

José Carlos Reis
• programação sujeita a alterações

Reunião Ordinária (14 horas)
Indicação 39/16

Do governador Fernando Pimentel. Indica o nome de Marcílio de Sou-
sa Magalhães para o cargo de diretor-geral do IMA. Discussão em tur-
no único

Indicação 40/16
Do governador Fernando Pimentel. Indica o nome de Rodrigo de Melo 
Teixeira para o cargo de presidente da Feam. Discussão em turno único

Indicação 41/17
Do governador Fernando Pimentel. Indica o nome de Maria de Fátima 
Chagas Coelho para o cargo de diretora-geral do Igam. Discussão em 
turno único

Indicação 42/17
Do governador Fernando Pimentel. Indica o nome de Djaniro Silva para 
o cargo de diretor-geral do DEER. Discussão em turno único

Indicação 43/17
Do governador Fernando Pimentel. Indica o nome de Ronan Edgard 
dos Santos Moreira para o cargo de diretor-geral da Loteria Mineira. 
Discussão em turno único

Indicação 45/17
Do governador Fernando Pimentel. Indica o nome de Elizabeth Dias 
Munaier Lages para o Conselho Estadual de Educação. Discussão em 
turno único

PL 2.800/15
Do deputado João Alberto. Autoriza o Poder Executivo a doar imóvel à 
Apae de Alfenas. Discussão em 2º turno

PL 35/15
Do deputado Fred Costa. Proíbe a emissão do boleto de oferta, sem 
autorização prévia, para contratação de produtos e serviços. Discus-
são em 1º turno

Conheça o Clube do Livro
Um serviço da Biblioteca da ALMG para empréstimo de romances,  
best-sellers e clássicos da literatura, entre outras publicações.

Mais informações na Biblioteca (ramal 7666)


